
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.464.158 - RS (2014/0160930-0)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : GABRIEL ABREU DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. IMPORTAÇÃO NÃO 
AUTORIZADA DE ARMA DE PRESSÃO. PRODUTO DE PROIBIÇÃO RELATIVA.  
CRIME DE CONTRABANDO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO INCIDÊNCIA. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. Não se trata de hipótese de incidência da Súmula 7 do Superior 
Tribunal de Justiça – STJ, pois, para a adequada classificação jurídica do fato, não se 
fez necessária a incursão no espectro fático-probatório dos autos.

2. Esta Corte entende ser incabível a aplicação do princípio da 
insignificância quando se tratar de, como no caso dos autos, delito de contrabando 
(importação não autorizada de arma de pressão).

3.  Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 1º de dezembro de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.464.158 - RS (2014/0160930-0)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : GABRIEL ABREU DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

EXM. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Trata-se de agravo regimental interposto por GABRIEL ABREU DE 

OLIVEIRA contra decisão de fls. 150/154, em que foi dado provimento ao recurso 

especial interposto pelo Ministério Público Federal para determinar o prosseguimento da 

ação penal.

Sustenta o agravante, em suma, que “pela simples leitura da decisão 

monocrática, ora impugnada, entende-se que é clara a ofensa ao verbete sumular 7 do 

Colendo Tribunal Superior, ensejando a nulidade da decisão fustigada, pois, ao 

considerar uma nova definição dos fatos, utilizou-se o Nobre Relator de fundamentos e 

reexame de matéria fático-probatória.” (fl. 169).

Requer, assim, reconsideração da decisão agravada ou a remessa do 

feito à apreciação da Turma.

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.464.158 - RS (2014/0160930-0)
  

VOTO

EXM. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Não obstante os argumentos do recorrente, a decisão deve ser mantida 

por seus próprios fundamentos.

Inicialmente, cumpre considerar que, ao contrário do sustentado pelo 

agravante, não se trata de hipótese de incidência da Súmula 7 do Superior Tribunal de 

Justiça – STJ, pois, para a adequada classificação jurídica do fato, não se fez 

necessária a incursão no espectro fático-probatório dos autos. 

Por outro lado, conforme já salientado pela decisão agravada, esta Corte 

entende ser incabível a aplicação do princípio da insignificância quando se tratar de, 

como no caso dos autos, delito de contrabando (importação não autorizada de arma de 

pressão), consoante os precedentes colacionados na decisão agravada:

 “PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. IMPORTAÇÃO DE ARMA DE PRESSÃO.  PROIBIÇÃO  
RELATIVA. CONFIGURAÇÃO DO CRIME DE CONTRABANDO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE.

1.  A  jurisprudência  deste Superior Tribunal tem-se 
posicionado no sentido  de  que,  a  importação  não autorizada de arma 
de pressão, ainda  que  de  calibre  inferior  a 6 (seis) mm, configura crime 
de contrabando,  cuja  prática  impede  a  aplicação  do  princípio  da 
insignificância.

2.  No  crime  de  contrabando,  é  imperioso afastar o 
princípio da insignificância,  na  medida  em que o bem jurídico tutelado 
não tem caráter  exclusivamente  patrimonial, pois envolve a vontade 
estatal de controlar a entrada de determinado produto em prol da 
segurança e da saúde pública.

3.  Também  é  firme o entendimento de que, para a 
caracterização do delito  de  contrabando, basta a importação de arma de 
pressão sem a regular documentação, sendo desnecessária a perícia.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.” (AgRg no 
REsp 1479836/RS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 
DJe 24/08/2016)

“PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CONTRABANDO DE ARMA DE PRESSÃO.  PRINCÍPIO  
DA  INSIGNIFICÂNCIA.  INAPLICABILIDADE.  AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

1.    A   importação   não   autorizada   de   armas   de   
pressão, independentemente  do  calibre, constitui o crime de 
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contrabando, ao qual,  nos  termos  da  jurisprudência  deste  Tribunal  
Superior, é insuscetível de aplicação o princípio da insignificância.

2.  O  entendimento manifestado pelo Tribunal Regional 
Federal da 4ª Região, nos julgados mencionados pela defesa nas razões 
deste agravo regimental, está em dissonância com o entendimento 
consolidado desta Corte Superior, motivo pelo qual não deve ser aplicado 
à hipótese.

3. Agravo regimental não provido.” (AgRg no REsp 
1460554/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, DJe 28/03/2016)

“PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SIMULACRO DE ARMA DE 
FOGO. ARMA DE PRESSÃO. IMPORTAÇÃO. CRIME DE 
CONTRABANDO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE.

I - A arma de pressão é um produto controlado pelo Exército 
brasileiro, de uso permitido pelas pessoas em geral, nos termos da 
legislação de regência, cuja importação somente é possível nas 
condições estabelecidas na legislação e mediante autorização prévia do 
órgão competente. É, portanto, mercadoria relativamente proibida, pois 
possui restrições, sendo a importação autorizada apenas se observados 
determinados requisitos.

II - Assim sendo, a conduta de importar arma de pressão de 
calibre igual ou inferior a seis milímetros, sem o atendimento do 
regramento legal, configura o crime de contrabando.

III - É incabível a aplicação do princípio da insignificância, 
haja vista que o bem jurídico tutelado não possui caráter exclusivamente 
patrimonial, pois envolve a vontade estatal de controlar a entrada de 
determinado produto em prol da segurança e da saúde pública.

Precedentes.
Agravo regimental desprovido.” (AgRg no AgRg no REsp 

1427793/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 
24/02/2016)

“PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ARMA DE AR COMPRIMIDO COM CALIBRE INFERIOR A 
6 MILÍMETROS. IMPORTAÇÃO IRREGULAR. CRIME DE 
CONTRABANDO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que 
a importação não autorizada de arma de pressão por ação de gás 
comprimido, ainda que de calibre inferior a 6mm, configura crime de 
contrabando, cuja prática impede a aplicação do princípio da 
insignificância. Precedentes.
2. Agravo regimental improvido.” (AgRg no REsp 1438130/RS, Rel.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe
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24/11/2015)

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0160930-0 REsp 1.464.158 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  11007722520201275  50010855220134047106  50012353320134047106  
RS-50010855220134047106  RS-50012353320134047106

PAUTA: 01/12/2016 JULGADO: 01/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
RECORRIDO : GABRIEL ABREU DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GABRIEL ABREU DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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